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Bebedouro (SP), 03 de novembro de 2020.

OEC nº 268/2020

REF: Ofício nº 1090/20, de 05 de outubro de 2020, extraído dos autos do Inquérito Civil 14.0208.0000887/2020-2, contendo “ciência de instauração de inquérito civil” e “requisição de informações”.






Em atendimento ao ofício referido na epígrafe, a Presidência e o ex-presidente da Câmara Municipal de Bebedouro servem-se desta para prestar as seguintes informações:






Quanto ao item “a” do ofício referido na epígrafe, a Câmara Municipal de Bebedouro esclarece que não havia projeto de plano de carreira antes da contratação da FIPECAFI, mas sim apenas a Resolução nº 85, de 13 de dezembro de 2004, ou seja, de mais de 15 anos atrás dispondo acerca da “progressão horizontal” (Res. nº 85/2004) e não possui um PLANO DE CARREIRA, CARGOS e VENCIMENTOS completo e atual, que atenda às atuais necessidades da Administração; 






Quanto ao item “b” do ofício referido na epígrafe, a Câmara Municipal de Bebedouro esclarece que escolheu a FIPECAFI por vários motivos, ou seja:

· porque tal fundação se apresentou, aliás, como as demais (FGV-Fundação Getúlio Vargas; FIPE-Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas; IBAM-Instituto Brasileiro de Administração Municipal; UNESP-Universidade Estadual Paulista, etc), demonstrando ter a capacidade técnica necessária para a prestação dos serviços esperados. Através dos documentos de fls. 210 a 245, do processo de contratação, que já foi enviado ao Ministério Público, a FIPECAFI informou que, ALÉM de atuar as áreas da contabilidade societária, controladoria e contabilidade gerencial, etc, também “desenvolve projetos e pesquisas contratados por entidades públicas” e entre suas finalidades e objetivos destacam-se a prestação de serviços que “atendam às necessidades dos setores públicos”, como é o caso da Câmara Municipal. Justamente por isso é que a FIPECAFI apresentou sua PROPOSTA para atender as necessidades da Câmara Municipal de Bebedouro (fls. 210 do processo de contratação);

· porque as “credenciais” (currículos – fls. 232/245 do processo de contratação) dos membros da equipe técnica da FIPECAFI demonstram possuírem capacidade condizente com o serviço que seria desenvolvido por tal fundação. Rosana Terrari (fls. 233/235 do proc. de contratação), por exemplo,  desenvolve projetos variados relacionados a estrutura organizacional e planos de cargos salários e carreiras em diversas instituições públicas e particulares. Não é diferente com Enôr Alves (fls. 236/239 do proc. de contratação); Rita Aparecida (fls. 240/241 do proc. de contratação); Silvia Maria (fls. 242/243 do proc. de contratação); Patrícia (fls. 244/245 do proc. de contratação);
· porque a Agência de Desenvolvimento Paulista – DESENVOLVE SP, por exemplo, forneceu ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA (fls. 246 do processo de contratação) a FIPECAFI em razão de trabalho da mesma espécie lá realizado, de forma que não havia e não há razões concretas que revelem incapacidade de tal fundação ou falta de expertise, como sugere o Ministério Público;

· porque o preço apresentado pela FIPECAFI, para a realização dos serviços foi significativamente inferior ao apresentado pelas demais fundações, primando pela economicidade de recursos;
· porque o próprio Ministério Público contratou a FIPECAFI, através do 177/2013-DG/MP, Contrato nº 2051/2013, também mediante dispensa de licitação, com base no mesmo dispositivo legal invocado pela Edilidade (art. 24, XIII, da Lei Federal nº 8.666/93), conforme consta das fls. 429/436 do processo de contratação;






Quanto ao item “c” do ofício referido na epígrafe, a Câmara Municipal de Bebedouro esclarece não designou servidores para acompanhar os serviços prestados pela FIPECAFI, primeiro porque não designa servidores públicos para acompanhar serviços a serem prestados por terceiros, segundo porque nem possui em seus quadros servidores públicos com tais atribuições e, terceiro, porque contratou a FIPECAFI justamente para que ela realizasse seus serviços de forma independente, autônoma e que atendesse os preceitos legais;  






Quanto ao item “d” do ofício referido na epígrafe, a Câmara Municipal de Bebedouro esclarece o resultado prático do serviço realizado pela FIPECAFI esta materializado nos 04 (quatro) relatórios já enviados para o Ministério Público, contendo, inclusive, minuta de PROJETO DE RESOLUÇÃO dispondo sobre a reestruturação administrativa da Câmara Municipal de Bebedouro, e a reformulação do Plano de Cargos, Carreira e Remuneração dos seus servidores, criando, transformando e extinguindo cargos e funções, e dando outras providências para ser oportunamente discutido e, quiçá, implementado.





Sem mais e atenciosamente, 

Presidente da Câmara Municipal de Bebedouro

Ex-Presidente da Câmara Municipal de Bebedouro
Carlos Renato Serotine – TOTA


José Baptista de C. Neto - CHANEL
Ao Ministério Público de Bebedouro – Drª. Renata Caldeira Costa Piccirilo Colafemina
Av. Osvaldo Perrone nº 218 – Parque Eldorado

Bebedouro (SP).
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